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pARECÊR J U RíDrCO/PMI/OICO M /2O2O

PROCESSO N": 0l ó/2020-DL

INIERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / MUNICÍPIO DE ITAITUBA-PA

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL PARA SEREM

UTILIXADOS PELOS PACIENTES DIAGNOSTICADOS COM COVID.I9 E DEMAIS

PACIENTES SINTOMATICOS RESPIRATORIOS.
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Vem oo exome desie Procurodor Jurídico Municipol. o presente
processo odministrotivo, que troto de controtoçÕo do fornecedor OXIGENIO

DOIS IRMÃOS ITDA lnscrito no CNPJ N" 
,]3.ó57.2ó910002-78, 

Pessoo Jurídico de
Direito Privodo, visondo otender os necessidodes do(o) FUNDO MUNICIPAt DE

SAÚDE, conforme o constonÍe no SoliciÍoçÕo de Despeso n'81912020 onexo oos

ouÍos.

Depreende-se dos outos, pedido de solicitoçÔo de despeso poro

execuÇôo do objeio deste processo odminislrotivo, no modolidode de dispenso
de licitoÇÕo, com fulcro no o,l.24, inciso lV, do Lei 8.óóó193, bem como, nos

Decretos Municipois n"s 03612O2O, 05612020 e 06l /2020.

Consto Despocho do setor competente, o quol informo quonto à
previsÕo de despeso no progromoçôo orçomentorio Exercício 2020 Alividode
loil.lo3o2o21o.2.o7? - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉD|A COMPTEXTDADE

AMBULATORIAI E HOSPITATAR; 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

Exominondo o referido processo, forom iecidos os consideroções
que se seguem.

Cumpre-nos preliminormente tronscrever rpsrs /iteris os Decretos
Municipois n' 03ó 12020 e 05ó/2020, que dispõe sobre os medidos emergenciois
de soúde público decorrente do infecçôo humono pelo COVID-I9, em
especiol, o dispenso de licitoçõo poro oquisiçôo de bens, serviços e insumos de
soúde. Vejomos o seguir o teor dos referidos Decretos:

D'SPÔE SOERE AS MED'DÁS EA,IERGENC'Á'§

DE SAÚDE PÚBL'CA DECORRENIE DA
,NFECçÃO HUMANA PELO COVTD-II E DÁ
OUTRAS PROY'DÊNC'A§.

O Prefeito Municipol de ftoilubo VALMIR
CL,,MACO DE AGUIAR, no uso de suos
otribuiçÕes consÍilucionorb e de ocordo
com os orligos 9o, XVI-5, 49, Vll e g7, ill
Lei Orgonico M unicipot:

"pEcREro MUNiCÍPAL N. 036/2020.



CON§,DERANDO o disPosÍo no Lei Fed

no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 que

dispõe sobre os medidos de

enfrenlomenio do emergêncio pÚblico de

importôncio inlernocíonol do coronovírus'

responsóvel Peio surlo de 2019;

CONS,DERANDO o Porlorio Federol no l88

de 03 de fevereiro de 2020 que decloro

emergêncio ern soÚde PÚblíco

deconenÍe do COVID-I9;

CON§,DERANDO os esÍudos científicos e

estoÍísticos recenles demonstrondo o

eficocio dos medidos de ofostomenlo

sociol precoce e Prevençôo Poro

contençõo do disseminoçõo do COVID-

l9;
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DECREIA:

Art.looMunícípiodeltoítuboresolveadolormedidosporoenfrentomeniodo
emergêncíodesoÚdepubtíco,deimportônciointernocionol'deconentedo
covtD-t9,noÔmbilodesuocircunscríçõo,definídosnostermosdesleDecreto.

Art.2oPoroenfrentomenlodoemergênciodesoÚdepÚblícodeimportãncio
internocionol deconenie do covlD-\7, o secrelorio MunicÍpol de soÚde

publícoro o plono de contingêncio o ser seguido pe/os crdodÔos e órgôos

municpois.

Art. 30 como medido índividuol recomendo-se que pocienÍes com siniomos

respírotórios frguem reslrilos oo domícílío e que pessoos idosos e pocientes de

doenços crônicos e respiroÍórios evilem suo ciculoçõo em ombienies com

oglomeroçõo de pessoos.

Art. 4" Ficom suspensos os evenlos governomentors, esportivos, de lozer,

ortístícos, culluroís, ocodêmicos, políticos, cíenlíficos, comercíotrs, retgiosos e

outros com concentroçõo de pessoos, em locois oberÍos ou fechodos,

independenÍes do nÚmero de porÍictponies.

Arl. 5o Ficom suspênsos os olividodes esportívos, ocodemios e escolinhos de
treinomento públicos e privodos, ocodemios oo or livre, bem como oÍivídodes

reolizodos em ossocioções e enlidodes prívodos.

Art. 6o Fícom suspensos oindo, no ombito do Município, os oÍivtdodes com
grupos de idosos, c/ube de mões, oÍividodes de oficinos de fomílíos, serviços flg
convivêncio e fortolecimenÍo de vínculos. trÍ\:-/
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PorógratoÚníco'lnsliÍUiÇÕesdelongopermonênciodeidosos,devemresiringir.'
visitos exlernos , otém de odolor prolocolos de higiene dos profissionois e

ombienles, bem como o isolomento dos sintomólicos respirotórios'

Art. 7o Os serviços de olimenÍoçôo' tois como reslouronÍes e lonchonele'

deverôo odolor os seguinles medidos de prevençÕ o poro conler o

disseminoçÕo do COVID I 9:

I - Disponíbilizor álcool gel 70% no enÍrodo do estobelecimenlo poro uso dos

clientes;

tl - Obsetvor, no orgonizoçõo de suos mesos' o dr'sfôncio mínímo de um metro e

meio entre elos;

Itl - Aumenlor freguêncio de higíenízoçdo de superfícíes;

tV - Monler ventrlodos ombientes de uso dos clíentes'

Art. 8o Ficamsuspensos os oulos presenciois nos esÍobe/ecimenfos de ensino do

rede publíco municípot e port'rculor' o porttr do dio 23 [vinte e trêsJ' segundo-

f eio.

ArÍ.9oNohipóleseespecífícodeoumentcrinjusÍificododepreçosdeproduÍos
de combote e proteçõo oo COVTD-|I' seró cossodo' como medido coulelor

previsÍo no porogrofo Úníco, do ort' 56' do Lei Federol n 8'07811990' Codígo de

DefesodoConsumidor,oAtvoródeFuncionorneniodosestobelecimentosque
ínconerem em lot protico, o que deve sqr prevíomenle consÍotodo pelo

PROCON Municipol.

Porogrof o Único. A penolidode prescrílo no copul desÍe orligo sero imposÍo sem

emborgo de oulros previsÍos ncr legtsloçõo'

Art.IoserÕosuspensososolendimeniospresencíoisdoAdmtnisiroÇôo
Municipol,exceluondo.seoguelesconsiderodoscomoessenciois,dispensondo-

se os servidores:

o) com ó0 onos ou mois;

bJ servidores imunodeprímídos, com opresenioçôo de olesÍodo médico ou

loudo;

c) que opresenlom doenços respirotorios crônicos. com opresenÍoçôo
oÍesÍodo medico ou loudo junto à DiretorÍo de Recursos Humonos,'

d/ que opresentem siniomos de iosse seco, dor de gorgonto, miolgio, cef oleío
e prosÍroçôo e botimenlo dos osos nosor!, independenle de olesÍodo médico;

e/ que coobitom com idosos ou com pessoos que opresenfom doen
crônicos; e,
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f) que viojorom ou coobitom com pessoos que víoiorom nos Úliimos 15 ígui

dios.

Art. 1 I Os servÇos e otividodes possíveis de serem reolizodos otrovés de home

ofrice deverõo ser definídos pelo SecreÍónb Municrpol'

Art.t2 As pessoos físicos e iurídicos deverÔo suieiÍor-se oo cumprimento dos

medtdos previstos neste Decrelo e o seu descumprimen to oconeloró

responsobtlizoçÕo, nos Íermos previsÍos em Lei'

o e tn osc o
doe ncto de so dep blico de

de so desÍinodos ooê mên meÍo
Lo

no I 3.97912 020.

Art.14 Os lerminois de possogeiros lenesÍres ou Aquovíóríos deverôo envior Ô

secretorio Municipol de S;úde relolórío contendo o procedêncio dos

possogetios que desernbo rc(lrem no Munícípio c1e ttoitubo' poro fins de

overiguoçôo e medtdos preventivos'

Arl.l5 Asmedidos prevrslos nesÍe Decrelo poderão ser reovoliodos o quolguer

momento, de ocordo com o síÍuoçõ o epidemiotógico do Município'

Art. t6 As delermínoções drsposÍos no presenie Decreto oconerõo pelo prozo

de l5 (quinze) dios, o conÍor do dio 19 de morço de 2020'

Gobinete do Prefeilo Munícipo! de ttoitubo, EsÍodo do Poró' em 19

de morço de 2020.

V ALMIR CLIMACO DE AGU,ÁR

Prefeilo Municipol

Ronny Vonn Conêo de FreiÍos

Secrelório M u nícipol de Adminislroçõo

RegisÍrodo no Secreionb Municipol de Administroçõo, publicodo no Díório

Oficíol do Município/Jornol Oficiol Eletrônico dos Municrpios do Esiodo do Poró,

PortolTronsporêncio do Município e por ofixoçõo no /oco/ de cosÍume, no doto
supro. "

"pEcREro MuNtctPAL N. 056/2020.

e

ffi"

D'SPÕE SOERE Á§ MED'DAS EA4ERGENC'Á'S

DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENIE 
'à-/t \'/ '., l
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,NFECÇÂO HUMANA PELO COVID-I9 E

OUIRÁS PROY'DÊNC'ÁS.

CONSIDERÁNDO, o disposÍo no Lei Federol

n" 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que

dispõe sobre os medidos de

enfrentomento do emergêncio pÚblico de

ímportdncío internocíonol do COVID-19,

responsóve/ pe/o surÍo de 2019;

CONS,DERANDO, os Íernos do DecreÍo

Estoduo/ no ó09, de 16/03/2020.

DECRETA:

Art. lo O Munícípio de ltoítubo resolve odotor medidos poro enfrentomento do

emergêncio de soúde público, de imporlôncio internocíonol, decorrente do

COVID-\9, no ômbilo de suo circunscriçdo, defínidos nos Íermos desÍe DecreÍo.

Art. 2o Fico suspenso, pelo período de vrgêncio do decreto, o seguinle:

I - o lícenciomenlo e/ou outorízoçõo poro evenÍos, reuniôes, monifesloçôes,

coneotos e/ou posseoÍos, de coróter público ou privodo e de quo/guer espécie,

como dr3poslo com oudíêncio moior ou iguol o 100 [cem/ pessoos;

O Prefeito Munícipol de lloitubo V ALMIR

CLIMACO DE AGUIAR, no uso de suos

oÍribuições constítucionors e de ocordo

com os orÍrgos 9', XVI-5, 49, Vll e 87, lll do

Lei Orgdníco MuniciPol;

ll - o ogendomenlo de novos evenros promovidos ou opoiodos pero poder

Execulivo Munícipor, oindo que foro do prozo mencionodo no copuÍ desÍe
ortigo, enquanÍo estiver vrgenÍe o presenle Decreto;

/// - o concessÕo e o gozo de férios, licenço_prêmio ou,.cenço poro lrotor de

'n'eresses 
portíc urores nos órgôos e enÍrdodes do óreo de soúde ou de quo/grA_-.

tr
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outro setor eslrotégico poro conienÇõ

f undomentododo Secrelório Municípol de SoÚde;

lV - Íodos os prozos dos processos odmínistrolivos' no ômbito do Adminisiroçôo

Públíco Municipol' incluso os de noturezo disciplinor

V - o conÍor de 05 de abril de 2O2O' o tronsporle oéreocom pouso no oeroporlo

municipol,oriundos de óreos endêmicos de outros EsÍodos' desÍocodornenÍe

ã'fioro^
,,',f...$*.:,

o do pondemio, contorme aect§-a1-l'.,''

do esiodo do Amozonos e suo copiÍol Monous;

§ l" - O previsÍo no inciso V nõo impede o lronsporte de corgos'

§ 2o - oconendo o chegodo pessoos de regÍões disposios no inciso V esÍos

deverõo cumprir prozode r.soromenÍo s ociot peto peíodo de 14 (quolone) dios'

sendo ocomponhodos pelos lécnicos Vigilôncio Epídemiologico do Município

de ltoítubo;

Art. 3o Nos oiendimenÍos presenciois do AdmínisrroÇôo M unic,por, fícom

dispensodos os servídores pÚblicos municípois que oÍenderem os seguinÍes

requisitos:

o) com ó0 onos ou rnois' exceto os profissionois do óreo de soÚde;

b) servidores imunodeprimidos' com opresenÍoçÔo de otesiodo médico ou

c) que opresentom doenços respirolórios crônicos' com opresenioçÕo

oieslodomédicoouloudojuntoàsecrelorioConespondenfe;

dJ que opresenfem sintomos de tosse seco' dor de gorgonto' míolgio' cefoleio

e prostroçõoe bolimento dos osos nosois' independenie de oteslodo médico;

eJ que coobilom com idosos ou com pessoos gue opresentom doenços

loudo;

crônicos; e,

f) que viojorom ou coobitom com pessoos que vQlo

dios.

rom nos úlÍimos 15 (quinze)

G\
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Porogrofo Único: Todos os cosos enquodrodos no Arl. 31 deveroo

comunicodos o DireÍorio de Recursos Humonos'

Arl.4o OsserviÇos e olivrdodes possíveis de serem reolizodos otrovés de home

ofrice,deverõoserdefinidospelosecretórioMunícipol.

Art.so As oulos dos escolos do rede pubticomunÍcipoi de ensino f,com suspensos

olé o dio I5 de obril de 2020'

Ari. óo RespeiÍodos os otribuiÇões do Agêncio Nocionol de Vigilôncio Sonilório

IANVISAJ, o Secretorio Municipoi de SoÚde ÍSEMSA] devero odotot 
::::::

complemenlores de conlrole sonítório nos portos' oeroportos' termtnots

rodovíorÍos e hidrovióríos do Municípío de ltoitubo'

Art.7" Seguíndo os direlrizes dos MinisÍérios do Jusiiço e SeguronÇo Pubtico e do

SoÚde, iodo cidodÕo gue odentror no Íenilorio do Municrpio de ltoítubo'

provenienle do exlerior ou de locol onde hojo cosos confrmodos de ÍronsmissÔo

sustenlodo do COvID-t9' devero seguir os proiocolos indicodos' gue

recomendomisolomento domicílior de no mínimo de 14 (quolone) dios'

Porógrofo Único' O descumprimen lo do referido medido oconeloró o

responsobilizoç õo civit,odminisÍrolivo e penol do ogenÍe infrotor' nos iermos do

Porloriolnlerminisleriol n 
o 5' de t7 de morço de 2020'

ArÍ. B. Os prestodores, pÚblicos ou privodos' bem como os eslobelecimentos

comerciois nôo ofetodos pelo presenre Decreto, ou por normolivo Esloduol ou

Federot, ficom obngodos o:

I - disponibílízor móscoro' olcoolTOo ou'no suo follo' dísponibílizor pios com óguo

e sobôo, Poro os coloborodores:

ll - o higíenizor boncos, pisos' conirnôes e demoís óreos de uso comum com

desinfeÍonte hipoctorito de sódio ou óguo sonitorío' conforme indicoçôo o ser

exorodo pelo Vígitõncio EpidemíologÍco Municipol;

Art.9o A comerciolízoÇõo do ótcool Too, no Município de lloítubo fico limítodo

3 (três) unídodes Por consumidor.

t'4
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Art. lO Fíco recomendodo à rede boncórío, pÚblico e privodo, gue invisÍ

propogondo poro estímulo à utílizoçõo de meios ollernolivos oo otendimenlo

presencio/, o fim de evitor o oglomeroÇõo de pessoos em suos ogêncios'

Art. I i os esÍobelecimenÍos comerciorb deverõo orgonizor filos poro

oiendirnenÍo, ocesso ou pogomento, de formo gue os pessoos frguem o peio

menos l.srn de disÍôncio umos dos ouÍros.

Porógrof o Único: Os estobe,ecirnenfos comerciois deverõo orienÍor os

co/oborodores e clientes o odolorem medrdos de seguronço e hlgiene comum

o Íodos. como uso de moscoros, ólcoot gel ou hígienizoção periodico dos rnôos

com óguo e sobõo.

,s U

c

tmp ncta, nol d orrente d covtD-19 de oue lro o Lei Fed ln"

13.979/2020.

Art. 13 A Secreiorio Municipot de SoÚde podero determinor o retorno de

servidores municpors cedidos, com ou sem ônus, o referído posto, quondo o

profissiono/ for essencio/ oos Írobolhos de comboÍe o COVID-19.

Art. 14 A SecreÍorio Munícipol de Soúde podero so/iciÍor servidores de o ulros

posfos, no Ambito do odmínislroçôo público munícípal, quondo o f ormoçdo ou

conhecimento técníco do servidor f or f undomentol oos Írobolhos de comboÍe

o COVID-\9, sem gue isso gere ocréscimo ou díminuíçõo dos vencimenlos, pelo

perÍodo de vigêncio do presenÍe Decreto.

Art. l5 Fico o SecreÍónb Munícípol de Soúde outorizodo o receber esÍudonÍes

do último ono, em coróter voluntório, poro desenvo/vimento dos Írobo/hos de

combote o COVID-\9, dos seguinles cursos:

o

o)
b)
c)
d)
e)
f)

s)
h)

Serviço Socio/,'
BiologÍo;
Biomedicino:
Educaçõo FÍsico;
Enfermogem;
Formócio:
Fisioteropio e Ieropio Ocupocionol;
Fonooudiologio;

.\,'^'..
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i)
kl
t)

m)
n)
o)

Medícino;
Medicino Veterinorío;
NuÍriÇôo;
Odontologio;
Psicologio;
Iécnicos em Rodiologio;
Técnico em Enf ermogem.

Art.lóFícomreestobelecidososhoróriosdocomérciolocol,solvoosrestrlçôes

imposÍos pelo Decreto Estoduol n' 60912020'

Arl. t7 As determinoções dísposÍos no presenÍe Decrelo ocorrerõo pelo prozo

de 15 (quínze) dios, o contor do dio 04 de obríl de 2020 '

Art. l8 Esle Decrelo entro em vígor no doto de suo publicoçôo e poderó ser

revisto o quolquer tempo, de ocordo com o evoluç ão epidemíologíco do

COVID-\9 no Munícípio de lloítubo'

Gobinele do Preleilo Municipol de ltoitubo' Eslodo do Poró' em

04 de obril de 2020.

VÁI'M'R CL'MACO DE AGU'AR
Preteílo MuniciPol

RegistrodonosecrelorioMunicípoldeAdminisÍroÇõo,publicodonoDiorío

ofíciol do Municípío/Jornol ofÍciol Eletrônico dos Municrpios do Eslodo do Poro,

Portol Tronsporêncio do Munícípio e por ofixoÇdo no locol de coslume, no dola

supro."

Estobelece o ort. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o
obrigotoriedode de reolizoçõo de procedimento licitotório poro controtoçôes
feitos pelo Poder PÚblico, poro controtor serviços, ou odquirir produtos, ou
produtos e serviço. No entonto, o próprio dispositivo constitucionol reconhece o
existêncio de exceçÕes à regro oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos
no legisloçôo, quois sejom o .

Esso obrigotoriedode de licitor fundo-se em dois ospeclos
bosilores, o primeiro é o de estobelecer um troiomento iguolitório enÍre os
interessodos em controtor, como formo de reolizoçÕo do princípio do
impessoolidode, do isonomio e do morolidode; e o segundo revelo-se no
propósito do Poder Público de olconçor o proposto que lhe sejo mois vontojoso.

Sendo ossim, o legislodor Constiiuinte odmitiu o possibilidode de
existirem cosos em que o licitoçõo poderó deixor de ser reolizodo, outorizondo
o Administroçõo Público o celebror, de formo discricionório, controtoç
diretos sem o concretizoçõo de certome licítotório.

Y
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Poro se chegor o umo conclusôo bolizodo e seguÍo sobre o

questõo,devem.seonoliso-roLegisloçôoFederoleposiçôesdoukinóriossobre
o conlrotoÇÕo direto com o AdministroçÕo PÚblico'

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8'666193 {Lei de Licitoções

e conÍrotos) em seu ortigo 24, ilem lV, in verbis:

" AÍt. 24. É dispensóvel o I'ícíloção:
(........)
lV - nos cosos de emergêncio ou de

colomidode Público, quondo

corccterhodo urgêncio de olendimenlo
de siÍuoção que po§so ocosionor prejuízos

ou compromeleÍ o seguÍonço de pe§soos'

obros, serviços, equipomentos e outÍos

bens, pÚbíicos ou poríiculores, e somenle
poÍo os bens necessórios oo oÍendimenÍo
do srTuoçôo emergenciol ou colomiloso e
poÍo os porceíos de obros e serviços gue
possom ser concluídos no ptozo máximo
de 120 dios conseculivos e ininÍenupÍos,
conlodos do oconêncio do emergêncio
ou colomidode, vedodo o Pronogoção
dos respecÍivos coníroÍos." (grifo nosso)'"

O que se verifico nesse ortigo do Lei é um coso de exceçôo em

que o AdministroçÕo PÚblico pode controtor diretomenie sem que hojo

necessidode de reolizoçÕo de um processo licitotório, ocorrendo ô dispenso de
licitoÇÕo.

Do exposto, pode-se chegor o umo conclusõo fundomentol no

sentido de que o licitoçõo otende o duos finolldodes essenciois. A primeiro delos
é permitir que o Poder Público posso escolher, dentre os propostos
opreseniodos, quol é o mois vontojoso oo interesse pÚblico. De ouiro lodo,
presto-se o permitir oos cidodôos, em iguoldode de condições e sem privilégios,
usufruir do seu direito de porticipor dos controtos que o Poder PÚblico celebro.
Com isso, evito-se que os ogenies públicos, fozendo uso inodequodo do
móquino odministroiivo. oblenhom, poro si ou poro outrem, vonÍogem ilícito
deconente do cetebroçõo de controtos odministrotivos, em evidente preju2o
poro o res público.

Todovio, existem certos siiuoções em que o Administrodor público,
emboro podendo reolizor o processo de licitoçÕo, em virtude do existêncio de
deierminodos situoções, poderó dispensor o reolizoçÕo do cerf ome

no orl. 24 do Lei B.óóól93, sÕo(discricionoriedode), como sÕo os cosos previstos
os hipóteses denominodos de licitoçõo dispensóvel. Noulros cosos, o
odminisirodor se enconlroró dionte de situoções. oro moieriois, oro jurídicos,
que o impossibilitorôo de reolizor o licitoçÕo, como nos cosos prevls ios no orldo mesmo lei, sõo os hipóteses denominodos de inexigibilidode de licitoçõ
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Vê-se, podionto, que o legisloÇõo fixo hipóteses de exceçõ o ,à

regro, oferecendo umo morgem de oÇÕo oo odministro dor. diz-se entõo que

AdministroÇÕo PÚblico Possui discricionoriedode poro conÍrqtor Por

inexigibilidode de licitoçõo poro os cosos exPosios. Sign ifico que o Poder PÚblico

oge de ocordo com o convenle ncio e oPortunidode do siiuoçÕo, contudo sem

ferir o ordenomento jurídico, umo vez que cumpre com os princíPios gerois do

Administroçõo PÚblic o. notodomente o do legolidode e eficiêncio

Poro melhor explicilor nossos orgumentos vejomos o que penso o

Professor MARÇAL JUSTil 
-iilüô em suo obro "COMENTARIOS A LEI DE

liõirnôÁo É coxrnnros ADMlNlsTRATlvos' 8" Ed' p' 238:

"Todos os romos do Direito contêm regros

específicos o propósito de situoções

emergenciois. No Direito PÚblico' é oindo

moior-o relevôncio do fenÔmeno' TroÍo-se

de monifestoçõo do instiluto do

"necessidode". Nele estõo obrongtdos

todos essos situoçôes de

excepcionolidodes, corocierizodos pelo

onormolidodes. A necessidode retroto-se

no existêncio de situoçõo fotico onde hó

potenciol de dono coso seiom oplicodos

os regros Podrôo."

Com bose nos informoções constontes nos outos do processo

odministrotivo n" 01612020 - DL, hó o Áecessidode de oquisiçôo de recorgo de

ãrigenio medicinol poro seÍem utilizodos pelos pocientes diognosticodos com

co'vlD - t9 e demois pocientes sinÍomóticos respirotórios, e que o oquisiçÕo

áesto recorgo de oxigênio é imprescindÍvel poro o continuidode dos otividodes

desenvolvidãs pelo §ecretorio Municipol de Soúde (SEMSA), no seniido de

lorontir soúde público o todos os munícipes, conforme reloto o justificotivo

ãcostodo os fls. 05/08, do lovro do Sr. Secretório de Soúde ADRIANO DE AGUIAR

COUTINHO.

Dionte do exposto é de extremo necessidode o oquisiçÕo de
recorgo de oxigênio medicinol poro otender o demondo do fundo ocimo
referido, ficondo ossim evidenciodo e configurondo neste coso, umo situoçÕo

de urgêncio que de ocordo com o Lei n'86ó6193 em seu Art. 24. lnciso lV.

O intuito do dispenso de licitoçõo estó cloro e configurodo no ort.
24, lV, pois viso dor celeridode o regulorizoçõo do estodo de urgêncio em que
nõo se pode esperor decorrer os prozos de um processo licitotorio normol, visto
o objetivo é o busco do ogilidode no restobelecimento do ordem dos serviços
o serem prestodos à populoçõo, buscondo ossim minimizor os donos que o
coletividode posso ter com o folto de equipomento de Usino de Oxigênio no
Hospítol Municipol de ltoitubo/PA.

Poro que o respeito ô ordem juri:dico e oo princípio do legolidode
sejom cumpridos, percebe-se nos outos do processo odminist roiivo que foi

Ê,"u
a

reolizodo umo coleto de preços, junÍo oo mercodo, com o objetivo de verific
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quol o preÇo justo, ou se.io, verificor quol o preÇo proticodo no compro.
convidodos três empresos: oxlcÊNlo MoDEto coMERclo DE GASES tTDA $,.

t4

inscrito no CNPJ N" 27.479.31l10001-31, com volor de R5-740.000,00 (setece
e quoÍenlo mil Íeois), oxlcÊNlo NoRTÃO ElREtl, inscrito no cNPJ No

01 .920.296/000I-21, com volor de R$-712.000,00 (Selecenlos e doze mil rêois) e
oxtcÊNto Dols IRMÃos LTDA - EPP, inscrito no cNPJ N' 13.657.26910002-78, com
volor de R§-520.000,00 (Quinhenlos e vinte mil reois) poro porticipor do coleto
de preços, onde, de umo moneiro simples é possível verificor que o controtoçôo
ocorreró pelo preço jusÍo de mercodo.

É inÍeressonte ocrescentor que ogindo ossim, é importonte se

respoldor, demonstrondo que esto controioçõo nõo é orbitrório, mos sim, umo
licitoçÕo simplificodo de foto, porém nÕo deixondo ossim de ser umo dos foses

do procedimenio odministrolivo, conforme iuslificotivo constonte no Termo de
Referêncio-

ndo que o oberturo de um processo licitotório poro o
controtoçõo de referido compro demondo tempo, e que poderó ocosionor
prejuaos ineporóveis no ondomento dos otividodes cotidionos e rotineiros dos

deportomenios e progromos desenvolvidos pelo Fundo Municipol de SoÚde;

Considero que tol foÍo corocterizo situoçÔo emergenciol, que
ensejo o controtoçôo direto do compro em tese, com o móximo urgêncio,
como formo de gorontir o indispensóvel fornecimento de recorgo de oxigênio
medicinol, possibilitondo que um coos nõo se estobeleço noquelo Secretorio
Municipol de Soúde;

Consrderondo que é impossível poro o Município, em rozôo do
prozo, como ocimo jó demonslrodo, reolizor umo liciloçôo em tempo o ocudir
os necessidodes de fornecimento de recorgo de oxigênio medicinol o
Secretório Municipol de Soúde;

Considerondo oindo que o gestor nõo pode se omitir em tomor
todos os medidos cobÍveis e legois, de modo o gorontir o direito sogrodo o
soúde público.

?

Possomos o opresenlor os rozões poro o controtoçôo direto, por
dispenso de licitoçôo, do compro, opresentondo os necessórios fundomenlos
fótico-legois, umo vez que entendemos ser esto umo situoçõo emergenciol,
onde nôo serio toleróvel o folto de oçõo (omissõo) deíe poder Exãcutivo
Municipol.

DAS RAZÕES DA ESCOTHA DO FORNECEDOR

A rozÕo de escolho do Fornecedor ocimo identificodo deu-se emrozôo de orçomenios previomenle feitos, optondo pero menor preço enlre eres.

DO VATOR DA CONTRATACÀO
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mercodo, conforme orçomentos em onexo'

Nesse sentido' corocterizodo esto o .uroêncio 
do conkotoçÕo'

hoio vislo que o reolizo;;;;;-'; t"rtome licitúrio poro conirotoçõo'

oãi."àãr,ã ,.1"t"'*ntl"o lã'po qut inviobilizorio umo ropido e eÍetivo

otuoçõo odministrotivo q'ãlãt'ltãtã rü-reduçoo dos riscos ocimo elencodos'

Este Procurodor luriolco enieiá;;;; ptousÍváis os orgumentos constontes nos

Autos. Assim, tot oquisiçao Jsiãi"titrcoo"' tglf:^tT: possibilito o ort' 24' lv' do

Lei n" 8.óóó193 e Decretos À'niJipoit n"t 03612020' 05612020 e 06112020'

Assim sendo' de posse dos documentÔs oue instruem esle e

hovendo o previsÕo r"gor"tii"'ioã este Procurodor Jurídico' que é dispensóvel

no Íormo do ortigo 24, lv do Lei B'óóó/93' com o.suo devido publicoçÕo o

despeso o oquisiçõo o" 
"qió"Ã'"nJããe 

recorgo de oxigênio medicinol poro

;il;;; n"."rridodt' Jà irrursn do Município de ltoitubo/PA'

Monifesto-se tombém fovoróvel à oquisiçõo de equipomento'de

Usino de oxigênio - n, rra"aii|'ior no uoto|. de R§'520'ooo'00 (Quinhenlos e vinle

mil reols). por terem àpresentodo proposto mois vontoioso poro o

Ovo lor totol do Controtoçõo Emergenciol do compro oc 9.- *'

mencionodo seró de R$-52O.OOO,O0 (Quinhentos e vinte mil reois), com

empreso OxlGÊNlo DOIS IRMÃOS LTDA EPP, inscrito no CNPJ N'

13.ó5 7 .269 I OOO2-7 8. Ressoltomos' oindo, que o volor estó denÍro do volor de

Administroçõo.

É o Porecer, sub cens

ITAITUBA - P o de 2020.

Alemis khles A. de uso
Procurodo UTI oM icipol

OAB/P no

de
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